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TRIBUNAL DE CONTAS - SECÇÃO REGIONAL DA 
MADEIRA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

 
Resolução n.º 5/2021-PG 

 
O Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 

25.06.2021, deliberou aprovar, ao abrigo do disposto na 
alínea b) do artigo 6.º e na alínea d) do artigo 75.º da Lei  
n.º 98/97, de 26 de agosto, com as alterações subsequentes 
(LOPTC), as seguintes Instruções: 

 
Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação 
 

As presentes instruções estabelecem a disciplina aplicá-
vel à submissão ao Tribunal de Contas, por via eletrónica, 
dos contratos referidos no n.º 2 do artigo 17.º da Lei  
n.º 30/2021, de 21 de maio, a qual  aprova, entre outros 
dispositivos, medidas especiais de contratação pública (do-
ravante MECP), em matéria de projetos financiados ou 
cofinanciados por fundos europeus, de habitação e descen-
tralização, de tecnologias de informação e conhecimento, 
de saúde e apoio social, de execução do Programa de Esta-
bilização Económica e Social e do Plano de Recuperação e 
Resiliência, de gestão de combustíveis no âmbito do Siste-
ma de Gestão Integrada de Fogos Rurais e de aquisição de 
bens agroalimentares. 

 
Artigo 2.º 

Contratos abrangidos pelo dever de comunicação 
 

Atenta a necessidade de conjugação das várias normas 
que definem a incidência da fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas, nos termos da sua Lei de Organização e Proces-
so (artigos 5.º, 46.º, 47.º e 48.º da LOPTC), devem ser re-
metidos eletronicamente ao Tribunal, no âmbito do proce-
dimento estabelecido no artigo 17.º, n.º 2, da Lei  
n.º 30/2021, de 21 de maio, todos os contratos a que sejam 
aplicadas as MECP previstas nesse diploma, que não este-
jam sujeitos a visto prévio do Tribunal, celebrados por 
qualquer das entidades previstas no artigo 2.º da Lei  
n.º 98/97, de 26 de agosto. 

 
Artigo 3.º 

Remessa dos contratos 
 
1 -  A remessa dos contratos e dos documentos do pro-

cesso administrativo é realizada através da respeti-
va submissão, por meios eletrónicos, na aplicação 
informática eContas-MECP, disponibilizada no sí-
tio dos “serviços online” do Tribunal de Contas na 
Internet, em 
https://econtas.tcontas.pt/extgdoc/login/login.aspx.  

 
2 -  O acesso à aplicação eContas-MECP requer o pré-

vio registo da entidade no sistema informático de 
apoio à atividade do Tribunal de Contas, na se-
quência do qual são fornecidos os elementos secre-
tos, pessoais e intransmissíveis que permitem o 
acesso à respetiva área reservada e a submissão dos 
formulários e documentos. 

 
3 -  Se a entidade já estiver credenciada para a remessa 

de contratos adicionais de empreitadas de obras 
públicas, através da aplicação eContas – CC, pode-
rá utilizar essas credenciais para remessa, através 

da aplicação eContas-MECP, dos contratos abran-
gidos pela presente Resolução. 

 
4 - O disposto no n.º 1 não prejudica o dever de remessa 

de informação adicional ou da exibição dos origi-
nais dos documentos remetidos, sempre que Tribu-
nal o determine, designadamente, no âmbito de au-
ditorias que decida realizar. 

 
Artigo 4.º 

Prazo de remessa 
 

1 -  Nos termos do n.º 2 do artigo 17.º da Lei  
n.º 30/2021, de 21 de maio, os contratos devem ser 
remetidos ao Tribunal de Contas no prazo de 10 
dias após a sua celebração. 

 
2 -  O cômputo do prazo referido no número anterior, 

nos casos em que o contrato não seja reduzido a 
escrito, inicia-se na data em que o contrato se con-
sidere formado, ou seja, com a aceitação definitiva 
da proposta. 

 
Artigo 5.º 

Formulários e ficheiros anexos 
 

1 -  A informação a prestar pelas entidades é efetuada 
através do preenchimento interativo de formulários 
disponibilizados pela aplicação eContas-MECP, 
aos quais se anexam ficheiros com o contrato e os 
documentos do respetivo processo administrativo 
nos termos referidos nesta Resolução. 

 
2 -  Os formulários e os ficheiros anexos fazem parte, 

para todos os efeitos, da respetiva comunicação. 
 
3 -  Caso a entidade verifique, após a submissão do 

contrato, que existem erros ou inexatidões na in-
formação comunicada nos respetivos formulários, 
deve solicitar ao Tribunal, através do endereço ele-
trónico econtas-cc@tcontas.pt, autorização para 
proceder à respetiva retificação. 

 
Artigo 6.º 

Documentos do Processo Administrativo 
 
Cada contrato remetido ao Tribunal de Contas deve ser 

acompanhado, quando aplicável, dos seguintes documentos: 
a)  Decisão ou deliberação de contratar; 
b)  Decisão ou deliberação de aprovação das peças do 

procedimento; 
c)  Programa do procedimento; 
d)  Caderno de encargos; 
e)  Proposta do adjudicatário; 
f)  Relatório final de análise de propostas; 
g)  Decisão ou deliberação de adjudicação; 
h)  Declaração do adjudicatário conforme Anexo II 

do CCP; 
i)  Decisão, protocolo ou contrato que aprovou o fi-

nanciamento europeu. 
 

Artigo 7.º 
Formato e dimensão dos ficheiros anexos 

 
1 -  Os ficheiros referidos no artigo 5.º, n.º 1, devem 

obedecer aos seguintes formatos: 
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a)  Portable document format (PDF), preferenci-
almente na versão PDF/A e com conteúdo 
pesquisável, quando se trate de documento es-
crito; 

b) Portable Network Graphics (PNG) ou Joint Pho-
tographic Experts Group (JPEG), quando o 
documento seja exclusivamente uma imagem. 

 
2 -  O ficheiro ou conjunto de ficheiros não pode exce-

der a dimensão de 30 Mb. 
 

Artigo 8.º 
Submissão dos contratos 

 
1 -  O contrato considera-se submetido com sucesso, 

para efeitos de cumprimento legal, quando tenham 
sido preenchidos os campos obrigatórios dos for-
mulários, com a junção dos ficheiros contendo o 
respetivo contrato e os documentos do processo 
administrativo de apresentação obrigatória. 

 
2 -  A finalização do processo de submissão ocorre no 

momento em que os formulários e ficheiros anexos 
são submetidos na aplicação eContas-MECP, de-
pois de inserido o código próprio para efetivar a 
entrega, previamente fornecido à entidade. 

 
3 -  Após submissão dos formulários e ficheiros ane-

xos, a entidade é notificada da data e hora do ato de 

registo do contrato no Tribunal de Contas e respe-
tivo número identificador da comunicação. 

 
Artigo 9.º 

Consulta dos contratos enviados 
 

A entidade pode consultar, através da aplicação e Con-
tas-MECP, o conteúdo dos formulários e a documentação 
remetida ao Tribunal de Contas. 

 
Artigo 10.º 

Entrada em vigor 
 

A presente Resolução produz efeitos imediatos. 
 

Artigo 11.º 
Publicação 

 
Publique-se, nos termos da alínea d) do n.º 2 e do n.º 3 

do artigo 9.º da LOPTC: 
a) Na 2.ª série do Diário da República, 
b) No Jornal Oficial do Governo Regional dos Aço-

res; 
c) No Jornal Oficial da Região Autónoma da Madei-

ra. 
 
Lisboa, 25 de junho de 2021. 
 
O CONSELHEIRO PRESIDENTE, José F. F. Tavares 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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